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PACIENTE : ALI ADIB MURADI
CORRÉU : SUELLEN REGINA FORTES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

HABEAS CORPUS. PENAL. PROCESSO PENAL. ESTELIONATO 
TENTADO. AUSÊNCIA DE REPRESENTAÇÃO FORMAL. 
DECADÊNCIA. DESNECESSIDADE DE MAIORES FORMALIDADES 
NO ATO DA REPRESENTAÇÃO. REQUISIÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE 
INQUÉRITO POLICIAL PELA VÍTIMA. VONTADE DE VER O 
INVESTIGADO PROCESSADO SUFICIENTEMENTE DEMONSTRADA. 
FLAGRANTE PREPARADO E QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA 
DA PROVA. ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO EVIDENCIADA. 
IMPOSSIBILIDADE DE ABSOLVIÇÃO. NECESSÁRIA ANÁLISE DE 
PROVAS IMPOSSÍVEL NA VIA ESTREITA DO WRIT.   
1. Na hipótese, vontade da vítima de ver o paciente processado 
suficientemente demonstrada ao requerer a instauração de inquérito 
policial para investigação dos fatos. Desnecessidade de maiores 
formalidades no ato da representação. 
2. Teses de flagrante preparado e de quebra da cadeia de custódia da 
prova que demandam profunda reanálise probatória inadequada 
para estreita via do remédio constitucional.
3. No caso em apreço, ausente manifesta ilegalidade. 
4. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, denegar o habeas 
corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, 
Antonio Saldanha Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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                    Brasília, 16 de agosto de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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INVESTIGADO PROCESSADO SUFICIENTEMENTE DEMONSTRADA. 
FLAGRANTE PREPARADO E QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA 
DA PROVA. ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO EVIDENCIADA. 
IMPOSSIBILIDADE DE ABSOLVIÇÃO. NECESSÁRIA ANÁLISE DE 
PROVAS IMPOSSÍVEL NA VIA ESTREITA DO WRIT.   
1. Na hipótese, vontade da vítima de ver o paciente processado 
suficientemente demonstrada ao requerer a instauração de inquérito 
policial para investigação dos fatos. Desnecessidade de maiores 
formalidades no ato da representação. 
2. Teses de flagrante preparado e de quebra da cadeia de custódia da 
prova que demandam profunda reanálise probatória inadequada 
para estreita via do remédio constitucional.
3. No caso em apreço, ausente manifesta ilegalidade. 
4. Ordem denegada.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, em favor de ALI ADIB 

MURADI, impetrado contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE SÃO PAULO no julgamento do Writ n. 2126270-

35.2023.8.26.0000.

Consta nos autos que o paciente foi denunciado por ter praticado, em 
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tese, o delito previsto no artigo 171, caput, c/c os artigos 14, inciso II, e 29, 

caput, todos do Código Penal. 

Neste writ, o impetrante sustenta que o paciente sofre 

constrangimento ilegal em virtude da ausência de representação formal da 

vítima, de flagrante preparado e da quebra da cadeia de custódia da prova 

produzida. 

Ao final, requer (fls. 19/20):
 
A) Seja concedida a ordem, em SEDE LIMINAR, para suspender o 
processo de origem nº 1503112-75.2022.8.26.0536, até decisão final 
de mérito deste writ; e
B) No MÉRITO: 
B.1) DA AUSÊNCIA DE PROCEDIBILIDADE NOS TERMOS DO ART. 
171, §5º, DO CP, E DA ILEGITIMIDADE DE PARTEDO MP, A ENSEJAR 
A DECADÊNCIA: considerando o disposto no art. 397 do CPP, requer 
seja concedida a ordem para absolver sumariamente o acusado tendo 
em vista a extinção da punibilidade pela decadência e a existência de 
nulidade oriunda da ilegitimidade do Ministério Público por ausência 
de representação, respectivamente nos termos do art. 107, IV, do CP e 
do art. 564, II, do CPP;
B.2) DO FLAGRANTE PREPARADO: requer seja concedida a ordem 
para declarar o flagrante forjado, nos termos da Súmula. 145/STF, e 
as provas oriundas da apreensão sejam todas desentranhadas do 
processo, a saber: todas aquelas listadas no Auto de Exibição e 
Apreensão à fl. 15, conseguinte nulas e imprestáveis;
B.3) DA QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA: requer seja concedida a 
ordem para declarar como nulas as provas oriundas do notebook do 
paciente, da marca SONY/VAIO de cores PRETA e BRANCA 
apreendido à fl. 15; e
Por derradeiro, sejam os subscritores devidamente intimados, nos 
moldes do artigo 937, §4º do NCPC, POIS MANIFESTAM O DESEJO DE 
SUSTENTAREM ORALMENTE OS TERMOS DA IMPETRAÇÃO, 
devendo-se, assim, por residirem fora da localidade deste Tribunal, 
receberem o link convite da sessão virtual, ainda que por e-mail: 
fernando@fariaportoadvogados.com.br, pois se opõe ao julgamento 
virtual, sob pena de nulidade absoluta.
 
A Ministra Laurita Vaz, então relatora, indeferiu o pedido liminar e 

solicitou informações (fls. 730/731).

As informações foram prestadas às fls. 736/820.

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (fl. 

827).

É o relatório. 

VOTO
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A impetração não prospera.

O Tribunal de origem entendeu haver demonstração suficiente da 

vontade da empresa vítima em ver o paciente processado.

 No caso em apreço, não há reparos a fazer na decisão do Tribunal a 

quo, que agiu com correção ao negar o pedido de absolvição do paciente, diante 

da desnecessidade de maiores formalidades para o exercício de representação.

Esse entendimento está em acordo com a orientação jurisprudencial 

consolidada do Superior Tribunal de Justiça de que, nos crimes de ação penal 

pública condicionada, a representação prescinde de maior formalidade, sendo 

suficiente a manifestação inequívoca de que a vítima tem interesse na 

persecução penal mediante a requisição de instauração de inquérito policial.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 691/STF. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO DE 
AGRAVO REGIMENTAL NA ORIGEM. IRRESIGNAÇÃO CONTRA 
DECISÃO LIMINAR DE TRIBUNAL DE JUSTIÇA. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO CONSTATADA IN CASU. REPRESENTAÇÃO DA 
VÍTIMA QUE PRESCINDE DE FORMALIDADE LEGAL. PRECEDENTES 
DESTE STJ. NO MAIS, NÃO ENFRENTAMENTO DOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. RECURSO 
DESPROVIDO. 
I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta eg. Corte Superior, 
cumpre ao agravante impugnar especificamente os fundamentos 
estabelecidos na decisão agravada. 
II - Pelo que se afere da exordial, o habeas corpus investe contra 
denegação de liminar. Ocorre que, ressalvadas hipóteses excepcionais, 
não é cabível a utilização do instrumento heroico em situação como a 
presente. A matéria, inclusive, encontra-se sumulada: "Não compete ao 
Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado 
contra decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal 
superior, indefere a liminar" (Súmula n. 691/STF). 
III - Acerca da exigência de formalidade para a representação das 
vítimas, independentemente de o feito tramitar em Juizado de 
Violência Doméstica e Familiar, ou não, esta Corte Superior já 
assentou a tese de que "quando a ação penal pública depender de 
representação do ofendido ou de seu representante legal, tal 
manifestação de vontade, condição específica de procedibilidade sem 
a qual é inviável a propositura do processo criminal pelo dominus litis, 
não exige maiores formalidades, sendo desnecessário que haja uma 
peça escrita nos autos do inquérito ou da ação penal com nomen iuris 
de representação, bastando que reste inequívoco o seu interesse na 
persecução penal" (AgRg no RHC 118.489/BA, Quinta Turma, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, DJe de 25/11/2019). 
IV - Assim, eventual imprestabilidade do ato de representação das 
vítimas, após o declínio da competência, exige a prévia análise de 
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fatos e provas, providência ainda não realizada pelo eg. Tribunal de 
origem, o qual se restringiu, por ora, a indeferir pedido liminar, com 
esteio no entendimento desta Corte Superior de Justiça. 
V - No mais, a d. Defesa limitou-se a reprisar os argumentos do 
habeas corpus, o que atrai a Súmula n. 182 desta eg. Corte Superior 
de Justiça, segundo a qual é inviável o agravo regimental que não 
impugna especificamente os fundamentos da decisão agravada. 
Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 724.247/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato, 
Desembargador Convocado do TJDFT, Quinta Turma, julgado em 
8/3/2022, DJe de 15/3/2022 grifamos). 
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CRIME DE AMEAÇA COMETIDO NO ÂMBITO DE 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. AÇÃO PENAL PÚBLICA CONDICIONADA. 
REPRESENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE FORMALIDADES. REGISTRO 
DE BOLETIM DE OCORRÊNCIA. VALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido a 
representação da ofendida, nas ações penais públicas condicionadas, 
prescindem de formalidade. Precedentes. 
2. No presente caso, segundo o acórdão recorrido, a ofendida registrou 
boletim de ocorrência contra o envolvido, pelo delito de ameaça, o que 
equivale a representação para fins de instauração da ação penal. 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp n. 1.933.600/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/6/2021, DJe de 14/6/2021 
grifamos). 
 
No caso sob apreciação, conforme registrado no acórdão, o 

Magistrado a quo determinou que a vítima fosse intimada para informar se 

persistia o risco à sua integridade física, psicológica, sexual, patrimonial ou 

moral, devendo ela, em caso positivo, justificar qual conduta atual tem sido 

praticada pelo agressor, apresentando prova documental que ampare suas 

alegações.

Devidamente intimada, a vítima requereu, às fls. 133/134, a 

manutenção das medidas protetivas deferidas em seu favor, afiançando que se 

sentia em risco e com medo do paciente 

Nesse contexto, demonstrada a inequívoca intenção da vítima de ver o 

paciente processado, deve ser afastada a tese de reconhecimento de decadência 

do direito à representação. 

Acerca das teses de flagrante preparado e de quebra de custódia da 

prova, inexiste excepcionalidade a justificar a extinção prematura da ação 

penal.
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Além disso, tais alegações não comportam análise mais detalhada 

nesta via de cognição sumária, pois demandam profundo revolvimento do 

conjunto fático-probatório.

 Nesse sentido:
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. CRIME DE EXTORSÃO. FEITO DE ORIGEM TRANSITADO 
EM JULGADO. REQUISITOS DA REVISÃO CRIMINAL NÃO 
PREENCHIDOS. ABSOLVIÇÃO. PROVAS JUDICIALIZADAS DE 
AUTORIA E MATERIALIDADE. TESE DE NULIDADE. DEFICIÊNCIA DE 
DEFESA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NO MAIS, AMPLO 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE NOVA 
REVISÃO CRIMINAL POR MEIO DE WRIT. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido 
de não admitir habeas corpus em substituição ao recurso adequado, 
situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados 
casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade, seja 
possível a concessão da ordem de ofício.
II - Primeiramente, tem-se que o feito principal já transitou em julgado. 
Contudo, conforme se apreende, o que se verifica é que sequer os 
pleitos defensivos se enquadravam nos requisitos da revisão criminal. 
Acerca da suposta prova nova, o v. acórdão foi expresso ao indicar que 
a sua produção não havia se encerrado quando da propositura da 
revisão criminal, além de também não ter sido juntada 
apropriadamente aos autos na origem.
III - Assentado pela eg. Corte de origem que existiu sim um efetivo 
caderno probatório apto a confirmar a autoria e materialidade do 
delito pelo qual o paciente foi condenado com trânsito em julgado 
ainda em 2020. Foram especialmente os depoimentos uníssonos da 
vítima, dos policiais e do réu colaborador, tanto em sede inquisitiva, 
quanto em sede judicial, que embasaram a condenação imposta. Vale 
ressaltar que o paciente foi preso em flagrante no momento em que 
recebia o pagamento da segunda extorsão praticada. Tudo do que 
não se extrai qualquer flagrante ilegalidade.
IV - De qualquer forma, nesse contexto, tendo ainda em vista que a 
condenação transitou em julgado alguns anos antes, esta Corte 
Superior também entende pela preclusão da matéria, levando em 
conta o princípio da lealdade processual e do respeito à coisa julgada 
(segurança jurídica), mesmo em se tratando de alegada nulidade 
absoluta. Veja-se: "a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - 
STJ, em respeito à segurança jurídica e a lealdade processual, tem se 
orientado no sentido de que mesmo as nulidades denominadas 
absolutas, ou qualquer outra falha ocorrida no acórdão impugnado, 
também devem ser arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à 
preclusão temporal" (AgRg nos EDcl no HC n. 705.154/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 10/12/2021).
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V - Sobre a nulidade invocada, o entendimento consagrado na Súmula 
n. 523 do STF ("No processo penal, a falta da defesa constitui 
nulidade absoluta, mas a sua deficiência só o anulará se houver prova 
de prejuízo para o réu") se aplica in casu, pois não demonstrada a 
ausência de defesa anterior, apresentando aqui a d. Defesa apenas 
teses novas, porém, a destempo. Com efeito, tem-se ainda que não 
houve manifestação colegiada prévia do eg. Tribunal de origem, 
mesmo em sede de revisão criminal, acerca do suposto cerceamento 
de defesa pela alegada deficiência do patrono anterior.
VI - Ao fim, importante esclarecer a impossibilidade de se percorrer 
todo o acervo fático-probatório nesta via estreita do writ, como forma 
de desconstituir as conclusões das instâncias ordinárias, soberanas 
na análise dos fatos e provas, providência inviável de ser realizada 
dentro dos estreitos limites do habeas corpus, que não admite dilação 
probatória e o aprofundado exame do acervo da ação penal.
Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 719.831/MS, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 
29/3/2022, DJe de 4/4/2022; grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO QUALIFICADO 
(LESÃO CORPORAL DE NATUREZA GRAVE) E ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA ARMADA. WRIT SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL 
NÃO CONHECIDO. NULIDADES. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. PLEITO ABSOLUTÓRIO. 
CONDENAÇÃO BASEADA NA CHAMADA DE CORRÉUS. 
DESACOLHIMENTO. INDICAÇÃO DE OUTROS ELEMENTOS DE 
PROVA. INEVIDÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. Acerca da impossibilidade de impetração de writ como sucedâneo 
de meio próprio, quando já transitada em julgado a condenação do 
réu, este Superior Tribunal, em diversas ocasiões, já se pronunciou no 
sentido de que não deve ser conhecido o writ que se volta contra 
acórdão condenatório já transitado, manejado com substitutivo de 
revisão criminal, em hipótese na qual não houve inauguração da 
competência desta Corte (HC n. 730.555/SC, Ministro Olindo Menezes, 
Desembargador Convocado do TRF 1ª Região, Sexta Turma, DJe 
15/8/2022).
2. Não há como acolher as alegações de nulidade do processo crime, 
por violação ao princípio da ampla defesa, quando o réu é 
devidamente assistido em todas as fases processuais.
3. Inviável a análise do pleito absolutório na via estreita do habeas 
corpus, em especial na hipótese em que as instâncias anteriores 
apoiaram o juízo condenatório no depoimento judicial de policiais e 
delegado, ratificando a delação dos corréus, elementos esses que 
levaram à conclusão de que não há qualquer dúvida de que o bando, 
quando arquitetou o assalto ao carro-forte, também planejou e 
executou outros crimes periféricos, tudo com o fim de obter êxito no 
assalto, como, por exemplo, a aquisição, transporte, quiçá contrabando 
de arma de fogo de grosso calibre e de uso restrito das forças 
armadas, etc. (fl.3.405) 4. Agravo regimental improvido.
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(AgRg no HC n. 702.157/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 2/5/2023).
 
Em habeas corpus é possível, de forma excepcional, o reconhecimento 

da necessidade de absolvição apenas quando constatada, de forma indubitável, 

a atipicidade da conduta, a ocorrência de circunstância extintiva da 

punibilidade, a ausência manifesta de indícios de autoria ou de prova da 

materialidade do delito, o que não é a hipótese dos autos.

Ante o exposto, denego a ordem.

É o voto.
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). FERNANDO FARIA JUNIOR, pela parte PACIENTE: ALI ADIB MURADI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, denegou o habeas corpus, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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